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GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO No 033/2020 

"APLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE IÚNA O MAPEAMENTO DE RISCO 
PARA O EST ABELECIMENTTO DE MEDIDAS QUALIFICADAS PARA 
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO 
NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) INSTITUÍDO PELO ESTA DO DO ESPÍRITO 
SANTO, DISPÕE SOBRE MEDIDAS ACESSÓRIAS PARA ENFRENTAMENTO DA 
PANDEMI A E OÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

O Prefeito Municipal de lúna-ES, no uso das suas atribuições 

legais, e 

Considerando que a saúde é direi to de todos c dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação, na fo rma do art. 196 da Constituição da República; 

Considerando a Declaração de Emergênc ia em Saúde Públ ica de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (COYID-19); 

Considerando a Portaria n° I 88/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, 

que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional -

ESPJN, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus 

(20 I 9-nCo V): 

Considerando o disposto na Lei federal no 13.979, de 06 de fevereiro 

de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento em âmbito 

nacional do novo coronavírus, responsável pelo surto de 2019: 

Considerando o disposto no Decreto estadual n° 4593-R, de I 3 de 

março de 2020, que dispõe sobre o estado de emergência em saúde 

pública no Estado do Espírito Santo e estabe lece medidas sanitárias e 

administrativas para a prevenção, controle e contenção de riscos. danos 

e agravos decorrentes do surto de coronavírus (Covid-19) e dá outras 

providências; 
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Considerando os demais Decretos editados pelo Estado do Espírito 

Santo que dispuseram sobre as medidas de combate à pandemia; 

Considerando a necessidade de reforçar no âmbito do Município de 

lúna as determinações exaradas pelo Governo do Estado do Espírito 

Santo no enfrentamento cta pandemia global causada pelo novo 

coronavírus; 

Considerando que a Constituição da República em seus artigos 30. 

inciso VII, e 198, inciso I, estabelece para União, Estados e Municípios 

o dever de zelar pela saúde pública; 

Considerando que a Constituição da República confere aos Municípios 

a competência para dispor acerca de assuntos de interesse local; 

Considerando os Decretos n°s 22, de 17 de março de 2020, 23. de 21 

de março de 2020, 26, de 30 de março de 2020, 27. de 06 de abril de 

2020, e 31, de 15 de abril de 2020, que decretam situação de emergência 

de saúde pública no âmbito do Município de lúna e dispõem sobre as 

medidas de enfrentamento do novo coronavírus (Covid-19): 

Considerando que a despeito das medidas profiláticas detenninadas 

em âmbito loca l é necessário preservar a continuidade de atividades e 

serviços essenciais; 

Considerando a instituição pelo Estado do Espírito Santo do 

mapeamento de risco para o estabelecimento de medidas qualificadas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública deeOITente do novo 

coronavírus (Covid-19) por meio do Decreto estadual n° 4636-R. de 19 

de abril de 2020; 

Considerando que, dado o sucesso das medidas implementadas até 

então em âmbito local para o controle da pandemia, as atuais condições 

sanitárias do Município de Iúna levaram à sua classificação pela 

Secretaria de Estado de Saúde como de ri sco baixo de contágio (Portaria 

n° 068-R, de 19 de abril de 2020); 

Considerando a autonomia do Município de Túna para editar outras 

medidas para controle da pandemia, consideradas as peculiaridades 

locais, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento da ação direta de inconstitucionalidade n° 6341; 

Considerando a necessidade de insistir com medidas de prevenção 

para conter a pandemia; 
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Considerando o Decreto N° 4632-R de 16/4/2020, que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente 

do coronavírus (COVID-19) de redução de circulação e aglomeração 

de pessoas em hipermercados, supermercados, minimercados, 

hortifrútis, padarias e lojas de conveniência. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído no âmbito do Município de lúna o mapeamento de ri sco editado pelo 

Estado do Espírito Santo para o estabe lecimento de medidas qualificadas para enfrentamento 

da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19). 

Parágrafo único. A providência referida no caput se soma às medidas impostas pelo 

Município de lúna nos Decretos n°s 22, de 17 de março de 2020, 23, de 21 de março de 2020, 

26, de 30 de março de 2020, 27, de 06 de abril de 2020, e 3 1, de 15 de abril de 2020, que 

continuam em vigor naquilo que não contrariarem o disposto neste Decreto. 

Art. 2° Ante a classificação do Município como de nível de risco baixo, ficam instituídas em 

âmbito loca l as seguintes medidas gerais de resposta a título de prevenção: 

r - medidas sociais: 

a) orientação e conscientização para iso lamento social e distanciamento social ; 

b) orientação e conscientização para adoção de medidas de proteção (máscaras e higiene); 

c) abordagem às pessoas para orientação; 

d) comunicação social , por meio de rád io, carros de som e outros; e 

e) recomendação para que pessoas dos grupos de risco permaneçam em isolamento total ; 

f) recomendação para que as pessoas utilizem máscaras, de produção industrial ou caseira, 

como forma complementar de prevenção contra o novo coronavírus, nos estabelecimentos e 

em ambientes públicos. de acordo com as recomendações do Ministério da Saúde. 

11 - medidas para estabelecimentos comerciais, ga lerias e centros comerciais: 

a) funcionamento de todos os estabelecimentos comerciais com medidas qualificadas de 

cl iente por I Om2, obrigatoriedade de uso de máscaras para funcionários, distanciamento social 

em filas (utilização de faixas ou marcações para assegurar a d istância mínima de l ,Sm (um 
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metro e cinquenta centímetros) entre clientes para o caso de formação de fila de espera para 

acesso ao estabelecimento); 

b) galerias e centros comerciais devem funcionar com 50% (cinquenta por cento) da ocupação 

( 1 pessoa por 14 m2) : 

c) os comércios somente poderão funcionar no horário de 1 OhOOmin até as 16h00min, com 

exceção de farmácias, comércios atacadistas, distribuidoras de gás de cozinha e de água, 

supermercados, padarias, lojas de produtos alimentícios, lojas de cuidados animais e insumos 

agrícolas, postos de combustíveis, lojas de conveniências, borracharias, oficinas de reparação 

de veículos automotores e de bicicletas, estabelecimentos de vendas de materiais hospitalares 

e prestadores de serviços, que poderão funcionar sem limitação de horário, não se aplicando 

a referida limitação para reti radas no próprio estabelecimento e para entregas (delivery). 

§ 1° Além do di sposto no inciso li do caput, ficam os estabelecimentos comerciais obrigados 

a disponibilizar álcool em gel de concentração 70° para uso dos clientes. 

111 - medidas para agências bancárias, casas lotéricas e estabelecimentos de ·'pague-fácil" : 

a) o rganização de filas, na área extema das agências bancárias, casas lotéricas e 

estabelecimento "pague-fácil", por um servidor do estabelecimento, a fim de assegurar a 

distância mínima de l.Sm (um metro e cinquenta centímetros) e orientar os cidadãos quanto 

a adoção das medidas necessárias para o enfrentamento da pandemia. 

IV- medidas para o transporte coletivo público e privado: intens ificação da limpeza intema 

dos ônibus: 

§ 1" Em adição às medidas gerais previstas no inciso 111 do captt!, ficam impostas as seguintes 

regras relativas ao transporte coletivo de passageiros, público ou particular, via ônibus, vans 

e táx is: 

I - os veículos devem circular com as janelas abertas; 

H -os motoris tas e cobradores devem utilizar máscaras e higienizar as mãos durante o trajeto 

sempre que tocarem superfícies, objetos ou passageiros potencialmente infectados ; 

111 - fica proibido o embarque de pessoas com sintomas condizentes com o novo coronavírus 

(Covid- 19) em veículo compartilhado com outros passageiros; 

IV- se durante o trajeto for identificado passageiro com sintomas condizentes com o novo 

coronavírus (Covid-19), o responsável pelo transporte deverá entrar em contato 

imediatamente com autoridade sanitária. 

Art. 3° Ficam ratificadas as medidas específicas de combate à pandemia do novo coronavírus 

(Covid-19) previstas neste attigo. 
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§ 1 o Fica mantida a suspensão da realização de eventos e a ti v idades com a presença de público, 

ainda que previamente autorizadas, que envolvam aglomeração de pessoas, 

independentemente do quantitativo, tais como eventos desportivos, comemorativos e 

institucionais, shows, eventos científicos, eventos particulares. comícios, passeatas e afins, 

enquanto durar o estado de emergência em saúde pública em decorrência da pandemia causada 

pelo novo coronavírus (Covid- I 9). 

§ 2° Fica autorizado a realização da Feira Livre, nas sextas-feiras, das 13h30min às 18h00min, 

com o fechamento da Rua Galaor Rios, na localidade próximo ao ginásio de esportes, no 

referido período, seguindo as seguintes regras: 

I - os feirantes deverão atender as recomendações da igilância sanitária no que tange a 

prevenção do contágio do coronavírus; 

11 - os feirantes que possuem idade superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, hipertcnsos, 

diabéticos e demais que pertençam ao grupo de risco, ficam vedados de exporem os seus 

produtos; 

111 -será obrigatório o uso de máscaras e luvas pelos feirantes, bem como a disponibilização 

de álcool em gel 70%; 

IV - as barracas deverão ser posicionadas com espaçamento mínimo de 1 O (dez) metros de 

distanciamento. 

§ 3° Fica suspenso, conforme Decreto Estadual n° 4636-R/2020, o funcionamento de clubes, 

quadras esportivas, campos de futebol, academias de esportes de todas as modalidade, 

incluídas as academias populares. 

§ 4° Os templos religiosos não são albergados pelo disposto no § I o deste artigo, aos quais 

incumbe à responsabilidade pela tomada de decisões para evitar a concentração de fiéis e sua 

exposição a riscos, apl icando, no mínimo, as medidas de prevenção discipli nadas no art. 3°, 

inciso I V. do Decreto n° 22. de 17 de março de 2020. 

§ 5° Fica mantida a suspensão, até o dia 30 de abri l de 2020: 

I - das atividades educacionais em todas as creches, escolas, universidade e faculdades, das 

redes de ensino pública e privadas, instituída pelo art. 4° do Decreto n° 22, de I 7 de março de 

2020, e pronogada pelo art. 6° do Decreto n° 27, de 06 de abril de 2020; 

11 - das atividades de cinemas, teatros, museus, boates, casas de shows, espaços culturais e 

afins; 

III - do funcionamento de academias de esporte de todas as modalidades, estabelecida no 

inciso Ili do art. 2° do Decreto n° 23, de 21 de março de 2020; 
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IV - do acesso a praças. parques e estâncias ecológicas e de interesse turístico, públicas ou 

privadas. instituída pelo inciso V do art. 2° do Decreto n° 23, de 21 de março de 2020; 

V - do funcionamento de estabelecimentos de vendas de bebidas alcoólicas (bares), insti tuído 

pelo inciso 1 e § 6° do art. 2° Decreto n° 23, de 21 de março de 2020, e prorrogado pelo art. 2° 

do Decreto no 27, de 06 de abril de 2020; 

VI -das ativ idades relacionada ao turismo previstas no inciso VI do art. 2° do Decreto n° 23, 

de 21 de março de 2020, ressalvadas aquelas estritamente correlatas e necessárias à realização 

de atividades profissiona is, comerciais ou de negócios, às q uais não se aplica a restrição; 

VIl - da realização de velórios nas capelas mortuárias, igrejas, residências e prédios ou 

estabelecimentos comunitários, observadas as disposições impostas pelo art. 3° do Decreto n° 

23 , de 2 1 de março de 2020, e art. 3° do Decreto n° 31, de 15 de abri I de 2020; 

Art. 4° Ficam ratificadas as medidas de redução de ci rculação e aglomeração de pessoas: 

I - em hi permercados. supermercados, mi ni mercados, horti frútis, padari as e lojas de 

conveniência. previstas no Decretos estadual n° 4.632-R. de 16 de abril de 2020; e 

li - em agências de casas lotéricas e estabelecimentos de ··pague-fácil", previstas no art. 4° do 

Decreto no 27. de 06 de abril de 2020. 

Art. 5° Sem prejuízo de outras providências ma is restri tivas instituídas em âmbito estadual, 

ficam ratificadas: 

I - as determinações instituídas para servidores e ao funcionamento do servtço público, 

previstas no art. 2° e 9° do Decreto n° 22, de 17 de março de 2020, em exceção as alíneas ··a", 

' ·d'' c parágrafo único do art. 9°. 

11 - a recomendação de autoisolamcnto para pessoas oriundas de viagens internacionais ou 

dos Estados de São Paulo e Rio de Janei ro, im postas no art. 7° do Decreto n° 22, de 17 de 

março de 2020. e § 2° do art. 5° do Decreto n° 23, de 21 de março de 2020, ainda que 

assintomáticas. 

111 - as recomendações instituídas para restaurantes. lanchonetes. estabelecimentos de 

alimentação e padarias que sirvam alimentação para consumo no estabelecimento previstas 

no inciso li do § 5° do art. 2° do Decreto n° 23, de 21 de março de 2020; 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Saúde adotará as medidas necessárias para aplicar o 

protocolo elaborado pela Secretari a de Estado de Saúde - SESA para as atividades que 

estiverem em funcionamento. 

Parágrafo único. O descumprimento do protocolo referido no capul configura infração 

punível na fo rma da legis lação, observado o disposto no art. 5° do Decreto n° 23, de 2 1 de 

março de 2020. 
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Art. 7° Recomenda-se aos cidadãos, às comunidades e famílias e aos empresários e pessoas 

j urídicas de direito privado que atendam as orientações instituídas no art. 6° da Portaria n° 

068-R. de 19 de abril de 2020, da Secretaria de Estado da Saúde- SESA. 

Art. 8° A crité rio das autoridades sani tárias munic ipais, pode ser determinado o encerramento 

de evento de qualquer natureza, fes ti vo ou não, público ou privado, ai nda que de âmbito 

familiar. independentemente do número de pessoas. que tenha o potencial de propagar a 

transmissão do novo coronavírus (Covid-19). 

Art. 9° As fo rças de segurança deverão atuar na di spersão de aglomeração nas vias públicas, 

praças e demais locais. 

Art. 10. Este Decreto vigorará enquanto durar o estado de emergência em saúde pública em 

decorrênc ia da pandemia do novo coronavírus (COYID-19). 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de lúna, Estado do Espírito Santo, aos vinte e dois dias 

do mês de a bri l do ano de dois mil c vinte (22/04/2020). 

Publicado no portão de entrada 
da Prefeitura Municipal de ltina • 
ES, às 20:30 horas do dia 
22/04/2020. ~ 
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Faguiner ~tt ns Salvador 

Chefre) abinete 
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